
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 230720PP00006

LICITAÇÃO N2. 00006/2023

MODALIDADE^ PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

LEGISLAÇÃO; LEI 10.520/2002

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVENIDA GOVERNADOR JOAO AGRIPINO FILHO, 20 - ANTÔNIO LEITE ROLIM - CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB.

CEP: 58935-000 - E-maii: cpIpmcindios(õ)gmaii.com - Tei.: (083) (083) 99918-1772.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.997/0001-63, doravante denominado simplesmente ORC, e que

neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará

realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 10:00 horas do dia 03 de Agosto de 2023 no endereço acima

indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial ns 00006/2023, tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço global; tudo
de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ns 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federai 8.666,

de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nS 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto

Municipal ns OOIA, de 05 de Janeiro de 2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme

os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS
IMÓVEIS PRÓPRIOS,LOCADOS E CONVENIADOSDA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICAEM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPALDE ENSINO
E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE.

1.0. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE.

1.2. As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste

instrumento, onde Cunsta, inclusive, o estiiiiâtiVã de quantidades a serem contratadas pelo ORC. G presente certame objetiva seleciunar a

proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras.

1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas
neste instrumento.

1,4. Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de

Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.

1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações

compiementaies que ú acompanliarn, quaiiuu fut u tdSO, juiiiflca-se. Pela neCesSiudue ud devida efeliVdçdU de sci vii,u paia aupiii deinaudd

específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA,
REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE -, considerada oportuna e

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para

a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes

e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.5. SalieiiIa-se que na reíerídd cunli dtaçãu, i lãu sei á coiicecliuu u li dlamenlu (Jirereiiuiduo e snnplifiçado paia as Mici oen ipresas e Enipicsas

de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n2 123/2006, por estarem presentes, isolada

ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP

o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção I, da Lei n^. 123/06.

2.0. DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão

ser entregues ao Pregoeiro até as 10:00 horas do dia 03 de Agosto de 2023, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste

mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.

2.2. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. E-

mail: cplpmcindios(5)gmail,com.

2.3. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar □ ato convocatório deste certame,

se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.



2.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5. A respectiva petição será apiesentada da seguinte forma:

2.5.1. Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no seguinte endereço: Avenida Governador
João Agripino, 20 - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos índios - PB.

3.0. DOS ELEMENTOSPARA LICITAÇÃO
3.1. Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA-ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2. ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4. ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5. ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma;

3.2.1. Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e

3.2.2. Pelos sites: http://www.cachoeiradosindios.pb.gov.br/: www.tce.pb.gov.br.

4.0. DO SUPORTE LEGAL

4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n9 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de Junho de
1993; Lei Complementar n^ 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal ns
OOIA, de 05 de Janeiro de 2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 3 partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início; 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço da Secretária Competente;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de Referêncial, anexo a este instrumento.

5.3.0 prazo de vigênda do cuitespotidenlecorilfaluset á delerminado: 12 (doze) meses, turisideiado da data de sua assinatuta.

5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o
disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto licitado.

5.5. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

Recursos Próprios do Município de Cachoeira dos índios
GABINETE DO PREFEITO

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE FINANÇAS

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE

MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO OA SEC.MÜNICiPAL DE SAUDE E MEIO AMBiENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES OA SECRETARIA MUNIC.DE CULTURA E ESPORTES

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA

5 6 Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais

contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando,

respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, acompanhados da respectiva declaração de

cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste ceitanie é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Entpresas de Pequeno Porte e Equiparados,

nos termos da legislação vigente.

6.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país,

nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a

sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4, Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese em que os respectivos envelopes não

serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame.



6.5. Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado
na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances verbais.
Õ.6. É vedada à participação ern consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E 00 CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um representante, com os

documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste
instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

7.2.1. Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado
no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes para formular
verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os

poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.

7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficiai que contenha foto.

7.3. Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - em originai, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do

representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a

manifsstar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, c Pregoeiro receberá regularmente do referido concorrente
seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.

7.5. No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente credenciado entregará ao
Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1. Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo li.

7.5.2. Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo - Anexo III; e

7.5.3. Comprovação de que o licitante se enquadia nos leimos do Art. 3^ da Lei 123/06, se fot o caso, sendo considerado microempresa ou

empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal

comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração
expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta

comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão simplificada,

apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilítação do

licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos
na Lei 123/06:

7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3S, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e

de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta deverá ser apresentada em Ol(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL NS. 00006/2023
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

S.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações consLantes deste insltumento e seus eleiiientos - Anexo I em papel

timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu representante legai, contendo no correspondente item cotado: discriminação e

outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos, acompanhada de:

8.2.1. Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e

8.2.2. Composição de Custos Unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da taxa de Bonificação ou Benefício de Despesas

Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais praticados, bem como o detalhamento dos encargos sociais.

8.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação em contrário está sujeita a correção

observdndü-se os seguintes critérios;

8.3.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o

arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas

e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em

algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras

informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.

8.5. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário
prevalecerá.

8.6. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.



8.7. No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrente exclusivamente de incorreções na
unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidad e, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor

corrigido.

8.8.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, ficará sube ntendido
que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas
para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
S.lO.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0. DA HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo
as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N8. 00006/2023
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2. PESSOA JURÍDICA:

9.2.1. Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
9.2,2. Cópia dos Documentos Pessoais dos responsáveis (RG e CPF);

9.2.3. Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;
(juntamente com cópia do RG e CPF;

9.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
9.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.2.6. Autorização de funcionamento emitida peia prefeitura municipal do domicílio da licitante (ALVARA
DE FUNCIONAMENTO) respeitando a sua forma de validação.

9.2.7. HABILITAÇAO FISCAL E TRABALHISTA:

9.2.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ que contenha em seu CNAE o código 78.20-5-00, comprovando sua
capacidade de locação de mão de obra temporária.

9.2.9. Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, inclusive previdenciários.

Comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF,

apresentando acorrespondente certidão fornecida peta Caixa Econômica Federal.

9.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas CNOT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ns 5.452, de de maio de 1943.

9.2.12. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outi o equivalente na forma da Lei.

9.2.10.

9.2.13. HABILITAÇÃO ECONÔMICA:
9.2.14. Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica. Caso nlo conste prazo de validade da certidão, serão aceitas certidões emitidas nos últimos 30 (trinta) dias
antes da data da sessão de abertura da licitação, descrita no preâmbulo do Edital

9.2.15. Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for instalado na Comarca, sede da pessoa

jurídicd/físicd, deverá a empresa licitante, ainda, coniprovar sua quaiificdÇdü econúmiLu-findnceiia também através desta

certidão, pois a mesma abrange os processos judiciais eletrônicos.

9.2.15 Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, conforme art. 8® da Instrução Normativa ns 103/2007 do

Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, com data de emissão de até (120) cento e vinte dias anterior a data

do certame, para os licitantes que usufruírem dos benefícios previstos na LC123/2006.
9.2.16. 9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exígíveis e apresentados na forma da lei, com

indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de

abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não

tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por

profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente.

9.2.17. HABILITAÇÃO TÉCNICA:
9.2.18. Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que

comprove o fornecimento de producos/serviços em caraaerfstícas e quantidades compatíveis com o objeio desta licitação.

9.2.19. OUTRAS COMPROVAÇÕES:
9.2.20. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 78, Inciso XXXIII, da Constituição Federa! - Art. 27, Inciso V,

da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas

as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.3. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por um índice correspondente.



podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da
Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa oftcial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma

formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.



9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para
autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos
de habilitação fora do envelope específico, tomaiá o lespectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua
legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação
cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante,
quando for o caso.

10.0. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1. Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as
exigências e procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.

10.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3^, § 2S, da Lei 8.666/93, a
classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3. Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte.

104. Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações em que as propostas

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5. Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.l.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no máximo de
05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais
remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo
direito;

10.5.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo
estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6. Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate e assegurado o tratamento
diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acin^a definida, somente se aplicara quando a melhor ofeita inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.0. DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado.
Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente participará
atlvamente da reunião urn representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples
participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer
elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de preços.

11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer
dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6. Püslerionriente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricara o seu conteúdo junlamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-
as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a

documentação neles contidas.

11.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes

ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez
por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa
nova reunião.

11.8. Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão classificadas as melhores

propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados,
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão

realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova

sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10. Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária

naciuridl. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do licitante apenas da etapa de

lances verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das

propostas.

11.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada,

quanto ao objeto e valor, decidindo motívadamente a respeito.

11.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação somente do licitante

que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no

instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o

transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.

11.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes,

na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente , até a

apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.



11.14. Os licitantes que aceitarem cotar seu item com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão
devidamente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente. Se houver mais de um licitante tiesta
situação, a classificação se dará segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro,

sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.

11.16. Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda a
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para
efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para
a regularizaçãoda documentação,pagamentoou parcelamentodo débito, e emissão das eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;

11.16.3.A nâo-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.17. Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes Proposta de Preços e
Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope
Documentação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu
representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1. Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo i - Termo de Referência - Especificações,
na coluna código:

12.1.1. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal
situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-
lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena
de desconsideração do item.

12.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

13.0. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o

disposto no Art. 49, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.

13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante impoítara a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da
licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13,4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários
normais de expediente das 07:30 as 11:30 horas, exclusivamente no seguinte endereço; Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio
Leite Rolim - Cachoeira dos índios - PB.

14.0. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1. Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de habilitação e observados os recursos

porventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame,

remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e

Homologação da respectiva licitação, quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de

homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nuia a Licitação, desde que apresente a

devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento

vinculativo, obrigacional, onde constará o preço a ser praticado para o correspondente item, os órgãos integrantes e respectivo fornecedor,

com características de compromisso do mesmo, se convocado, vir celebrar o contrato ou documento equivalente, para execução do objeto

licitado, nas condições definidas neste instrumento e seus anexos e proposta apresentada.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05 (cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por

igual período, quando durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.

Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficiai.

15.3. Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele

previstas neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o

preço do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser denominado Detentor da Ata de Registro de

Preços, após sua devida publicação.

15.4. Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do licitante

vencedor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de

atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:

15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1, Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1,2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;



15.4,1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos lli ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou no Art. 79 da Lei 10.520/02.
15.4.2.0 cancelaineiUo do registro de preços poi fato superveniente, decorrente de caso foituito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
15.4.2.l.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5. Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a
correspondente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6. Serão registrados na Ata:

15.6.1. Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; e
15.6.2. Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas contratações.
15.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8,666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão
liberados dos compromissos assumidos.

15.10. A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação
de seu extrato na imprensa oficial.

15.ll.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração
prorrogada, observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada
com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes da presente licitação, serão do ORC, através do
Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, acompanhando o preço
praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago para a correspondente contiatação.

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1. Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da ata de registro de preços, representada
pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2. Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento
convocatório, que fizetem adesão à ata de registro de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador.
17.1.2.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas
com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

17.1.2.3. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento do quantitativo do item do instrumento convocatóiio e registiado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes;

17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões a ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;

17.1,2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços;

17.1.2.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema

de registro de preços, mediante processo regular.

18.0. DA CONTRATAÇÃO
18.1. As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o
fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de:

18.1.1. Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia.

18.1.2.0rdem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

18.2.0 prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.

IS.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem de Serviço e observará,

obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.

18.4, Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de

Preços, 0 licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

18.5. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor,

aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis.



18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata
de Registro de Preços.

18.7.0 conliato que evetitUdimente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alleiado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme
0 disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço global.
18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, considerando-s e o disposto no Art. 15,
§ 4s, da 8.666/93.

19.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar—se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito

Federai ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2. As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às
seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93; a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçlo total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10,520/02.

19.4, Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

19.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa
oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando

ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos

para receber o seu objeto peio ORC obedecerão, conforme o caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados peio ORC, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,

quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidad e de recursos financeiros.

21.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude

de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.

21.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da

seguinte fórmula: FM = N x VP x 1^ onde- FM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ■}● 100) -i- 365, sendo TX =

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

22.0. DOREAJUSTAMENTO

22.1. Preços registrados - revisão:

22.1.1. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inícialmente registrado o gerenciador do sistema, se

julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de

penalidades, ou determinar a negociação.

22.1.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o gerenciador do sistema

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,

qualidade e especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores dê mercado observará a classificação original.

22.1.3. Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o

órgão gerenciador poderá:

22.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

22.1.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

22.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou

outros meios disponíveis que assegurem o levantaniento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago peio ORC, o novo preço para o respectivo item deverá ser consignado através de apostilamento

na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.



22.1.6-Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2. Preços contratados - reajuste:

22.2.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no praio de um ano.
22.2.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva
proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

22.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tio logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor,

22.2.7. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

22.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de
indenização.

23.2. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado e não havendo ratificação da

convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC pof conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a execução da contratação,
cientificando devidamente o Contratado.

23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha
a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.N0S valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada,

impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.8. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos
a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superioi do ORC, em qualquei fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de Cajazeiras/pb.

Cachoeira dos índios - PB, 20 de Julho de 2023.

iLBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N» 00006/2023

TERMO OE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE.

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos

necessários para viabilizar a contratação em tela.

2.2. As características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E
CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA
MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE

UNIDADE QUANTIDADE

Sen/íço 11

3.0. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.SubstituÍr, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.

3.5. Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

3.6. Executartodas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos

legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

4.0. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1. Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na coluna código:

4.1.1. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal

situação, não sendo possível a Imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrara sua exequíbilídade, sendo-

lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena

de desconsideração do item.

4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.
4.3.0s lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0. MODELO DA PROPOSTA

5.1. É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua

proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial

.054-15



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N? 00006/2023

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NS 00006/2023

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS,
PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL,
DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDiLIDADE.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo;

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

Serviço

DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS
PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E
CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE

CÓDIGO

11

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 21.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8,0:

dey. de

Responsável

CNPJ



FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N^ 00006/2023

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N5 000OÕ/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 72, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93.

disposto no Art. 7® inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854,O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao
de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na
condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

qualificado, declara não haver, até a presente data, fatoConforme exigência contida na Lei 8.666/93,Art. 32, §22, o proponente acima
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar,
estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de
idoneidade no âmbito da adminislraçao Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federai, arcando civil e criminaimente peia presente
afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,
consoante Art, 93, da Lei Federal n2 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

4.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-
se as condições nele estipuladas.

Locale Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PROPONENTE:

CNPJ:

5.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

{Identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente constituído de (identificação completa do licitante
do consórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial

00006/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00006/2023 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indíretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n9 00006/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial ns 00006/2023 não foi informada, discutida ou
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n^ 00006/2023, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Presencial ns 00006/2023 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentadapara participardo Pregão Presencial n® 00006/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n^ 00006/2023 antes
da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n- 00006/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios antes da abertura oficial das
prupuslas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

ou

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO;

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III ● PREGÃO PRESENCIAL N^ 00006/2023

MODELOS DA OECLARAÇAO DE REGULARIDADE - HABiLITAÇAO

REF.; PREGÃO PRESENlíAL Ns 00006/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 ● DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 48, Inciso VII, da Lei 10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4®, Inciso Vil, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir
plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

N OME/ASSIN ATU R A/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPELTIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N9 00006/2023

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2:.... /2023

sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, Estado daAos .. dias do mês de .. de , na

Paraíba, localizada na Avenida Governador Joao Agripino Filho - Antônio Leite Rolim ● Cachoeira dos índios - PB, nos termos da Lei Federal
ns 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal ns 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar ns 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal ns OOIA, de 05 de Janeiro de 2009; e legislação
pertinente, consideradasas alteraçõesposterioresdas referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no
Pregão Presencial nS 00006/2023 que objetiva o regislio de preços para; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS,
LOCADOS E CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO
EM GERAL DA EDILIDADE; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - CNPJ n^
08.923.997/0001-63.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM
P.TOTALP.UNIT.ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT.

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa
oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios firmar contratações oriundas do Sistema de
Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTIUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através da respectiva Ordem de
Serviço, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n^
00006/2023, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá
ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata,
representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial n? 00006/2023, que fizerem adesão a
esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes;

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do
quantitativo do item do instrumento convocatório e registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
O quantitativo decorrente das adesões a ata não podei a ex

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem;

Após 3 autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

ceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de



o usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de

registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será

formalizada por intermédio de;

Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia.

Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente,

0 valor registrado na respectiva Ata.

Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços,

o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de Serviço no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do

licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis.

O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de

Registro de Preços.

O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unílateratmente
pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço global.

A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, coi

da 8.666/93.

lerando-se c disposto no Art. 15, § 42,

CLÁUSULA aUARTA ● DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratai com a União, Edtados, Distiito Fedeiai ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federa! e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no respectivo Edital e das demais cominações
legais.

As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às
seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93; a - adveiTência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02,

Se 0 valor da muita ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial,
excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda
que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n9 00006/2023 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

Item(s);

Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Cajazeiras/pb.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Ns 00006/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL N« 00006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 230720PP00006

CONTRATO N2: /...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS

ÍNDIOS E , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
NA FORMA ABAIXO;

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios - Avenida Governador João Agripino, 20 -
Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos Índios - PB, CNPJ nS 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Allan Seixas de Sousa,

Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Josepha Lucena Pereira, 36 - Dr Epitácio Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n®

042.740.214-08, Carteira de Identidade n® 2.721.869 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - -	

., neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., - - 	

, doravante simplesmente CONTRATADO, uèciuíiatn as pai les tuMltaldntes assinar o

- -..., CPF n®

presente contrato, o qual

- - CNPJ n® 	

Carteira Je iJentiudue n®

se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00006/2023, processada nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de
Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006;

Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n® OOIA, de 05 de Janeiro de 2009; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial n® 00006/2023 e instruções do Contratante,

documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada
por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (.).

CLÁUSULA QUARTA- DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, na mesma proporção da variação verificada no iPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva

proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuatidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para reajustamento do preço iro valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostílamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos Próprios do Município de Cachoeira dos índios



CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimpiemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e

hipóteses previstas no Art. 57, § 1^, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

a - Início: 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço da Secretária Competente;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada por

iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no

Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA ■ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em
todos os seus atos;

(J - Permitir e facilitar a fiscalização do Coiitrataiite devendo prestai os it^foirnes e esclãiecimeMtus solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos

previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o
respectivo limite fixado no Art. 65, § 19 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimpiemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para

receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às
seguintes penalidades previstas nos Arts. 8b e 87, da Lei 8.666/93: a-advertência; b- muita de mora de 0,5% (zero vírgula cinco porcento)

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao

mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da

seguinte fórmula; EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratórios; N == número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado; I = (TX 100) 365, sendo TX =

percentual do IPCA-IB6E acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação hnanceira venha a ser extinta ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cajazeiras/pb.



E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cachoeird dos índios - PB,... de de

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

ASSESSORIA JURÍDICA

PREGÃO PRESENCIAL N.e 00006/2023 - REGISTRO DE PREÇOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPAROS,
PINTURAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PPA.ÇAS BENS IMÓVEIS
PRÓPRIOS, LOCADOS E CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EM GERAL, DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA

MANUTENÇÃO EM GERAL DA EDILIDADE.

Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do

respectivo contrato.

Origem:

Assvmto:

Anexo:

PARECER

7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal ns OOIA, de 05 de Janeiro de 2009;Analisada a matéria nos termos da Decreto Federal n'

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações
apresentados, esta Assessoria Jurídica considera reguiar o respectivo instrumento convocatório e seus elementos constitutivos referente ao
processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação vigente.

Salienta-se que serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer órgão ou entidade da administração pública
não participante do referido certame, atendidos os requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.

A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal ns 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; é motivada pela real perspectiva da
obtenção de propostas muito mais vantajosas para a administração, em decorrência da economia de escala obtida peta previsão da
permissão de adesões no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do certame haja vista que o
número de licitantes, como já observado em procedimentos anteriores, é direta mente proporcional ao volume estimado da contratação, ou
seja, quanto maior o valor previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados. Salienta-se, inclusive, que não é vislumbrado
qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem
na proporção estimada, o procedimento de adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária
anuência do órgão gerenciador. No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamenle vantajosas fica aberta a possibilidade de
outros órgãos ou entidades da própria administração, quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente
ata.

Cachoeira dos índios - PB, 20 de Julho de 2023.

MÁRCIA MAYARA DE ABREU LIRA

Procuradora Geral do Municipal

OAB 25.630

Ài. 'lOiCÜt£l



Máfio OficiaiJoão Pessoa - Sexta-feira, 21 de Julho de 202320

PAI.IDADE. FUNDAMENTO LEGAL; Progío Presencial n" 00004/2023. DOTAÇÃO: RECURSOS
PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTANA; 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO - 12 361 1002 2014 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMEN
TAÇÃO ESCOLAR - FUNDAMENTAL - 12 365 1002 2017 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA
NACIONAL DEALIMENTAÇÃO ESCOLAR-CRECHE- 12 365 1002 2023 MANUTENÇÃO DO
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRE-ESCOLA - 12 366 1002 2024
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EJA - 12 306
1002 2025 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONALDE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -AEE
- 33.00.30 -MATERIAL DE CONSUMO . VIGÊNCIA: até 11/07/2024. PARTES CONTRATANTTS;

Prefeitura Municipal de Bana de Santana c: CT N* I2301./2023 - 11.07,23 - .ACM MERCANTIL
LTDA-RS 287.815,00,

AMANDA OLIVEIRA DA SILVEIRA MARQUES DANTAS
Secretária de SaOde

FÁBIO IT RONE BRAGA DE OLIVEIRA

Prefeito Mualcipal, de Son» ● PB

Câmara Municipal
de Sousa

UCITAÇÃO ]

IPrefeitura Municipal
de Cachoeira dos índios

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSA

.AVISO - PRF.GÃO PRESENCIAL V 010/2023

Comunica aos interessados que a sesséo pública para dar andanieiico ao Pregão Presencial N° 010/2023
fica marcada para o dia 25/07/2023 às 09KK) horas, no niesino local da primeira reunião.

Sousa - PB. 20 de julho de 2023 LICITA(^ÍES
ANTONIO MOREIRA DE FIGUEIREDO NETO

Pregoeiro Oficial PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

A\’ISO DE AD1.AMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N* 00012/2023

O Pregociro Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico n” i
00012.'2023. para o dia 03 dc Agosto de 2023 às U8;00 horas; e do inicio da fase dc lances para o dia 03 :
de Agosiu de 2023 às 08:30 horas. Referência: horário de Brasília ● DF. Infwoaçõet: das 08:00 as 12:00
horas dos dias úteis, na Avenida Governador loao Agripino Filho. 20 - Antônio Late Rolim - Cachoeira dos
Índios -PB. Telefcme; (083K083) 99918-1772. E-mail: qilpmcindiosíggmail.com. Site; vvww.bll.org.br ,

Cachoeira dos índios - PB. 20 de Julho dc 2023

Prefeitura Municipal
de Barra de Santana

LicnrAçõBi
ALBERTO DE ABREU PESSOA

Prcgoelro Oficial
PREFEITITLA MUNICIPAI, DE BARRA DE SANTANA

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
FASE DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" 00003/2023
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal dc Barra de Santana - PB. nomeado pela
Portaria N” 016/2023, TORNA PUBLICO, para fins de efeitos no di^sto no § 3® do Atr. 109 da l.ei
Federal n* 8.666/93 c suas alterações que a empresa PRlíMEE COSNTRUÇÔES E EMPREENTJIMEN-
TOS LIDA - EPP - CNPJ: 20.949.329,'0001-00, interpôs recurso administrativo contra o julgamento do
resultado de habilitação da Tomada dc Preços n® 0(K)03/2023. ficando as demais licitantes, devidamente
intimadas, paro, querendo no prazo legal de 05 (cinco) dias úteis, APRESF.NTAR CONTRA RAZÕES
AOS RECURSOS INTERPOSTOS, conforme faculta o § 3® do Art, 109 da Lei Federal n" 8.666/93 e

atiaaçòes, contados da forma do Art 110 do nre-smo diploma IcgaL a pailir da presente publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE CANCELAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N* 00013/2023

O Pregoeiro Oficial comunica o canedamento da sessão pública das 08:00 bs do dia 02 de Agosto de
’023 destinada ao recdiimento das propostas relativas ao Pregão Eletrônico n" 00013/2023, que ob-
J«iva; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREV-ENTIVA E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS PUBLICOU
PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS ECONVENIADOS DAADMINISTRAÇÃO PU
BLICA EM GERAL. DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA MANUTENÇ.ÃO
EM GERAL DA EDILIDADE. Justificativa: Rayões de interesse público. Informações: no horário das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no seguinte endereço - Avenida Governador Joao .Agripino Filho,
2Ü - Antônio latile Rolim - Cachoeira dos índios - PB. Telefone: (083) (083) 99918-1772 . E-raail:
cplpraciudios@gmail.coni.

suas

ficando aos autos dos recursos e do procedimento lidtatóiio com vista franqueada aos interessados.
Bam dc Santaua - PB, 18 dc Jiillio dc 2023.

EDNA MACFDO DE SOUSA

Presidenta CPL.
Cachoeira dos Íudíos ● PB. 20 de Julho dc 2023

ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARR.\ DE SANTANA

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 00004/2023

Nos lermos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da AMCssona
Jurídica, referente ao Pregão Presencial n* 00004/2023, que objetiva: S1STEM.4 DE REGISTRO DE
PREÇOS PARA A EVENTUALAQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. PARA ATENDER AS
NECESSIDAD.FS DAS SECRETARIAS DESTAMUNiaPALlDADE; HOMOLOCrO o correspondente

Wedimcnto licitatório em favor de: ACM MERCANTIL LTDA - RS 287.815.00.V Barra dc Santana - PB, 11 de Julho dc 2023

PREFEITUR/V MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N* 00063/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE REFORMA
DE PRAÇA COM AREADE CONVIVÊNCIA NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB
CONFORME. l.ICtTANTES HABÍl.ITADOS: F.COSTA CONSTRUCOES. SERVICCfô ELOCACOES
EIRELl PEDRO GERFERSON FERREIRA FELICIANO DIN1Z BRASILEIRO; PROJEMAQ CONS
TRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA. . LICITANTES INABILITADOS: CONSTRUTORA PRINCESA
DO VALE LTDA; J DE FONTE RANGEL EIRELl. Dos atos ilccoirentes do procediraemo licitatório,
caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal n“. 8.666‘93 e suas alterações. Comunica-se
que, em não havendo interposição dc recursos, a sessão pública para abertura dos cnveltqics Proposta de
Preços será realizada no dia 3I,'07;2023. às 10:00 horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores
informações poderão sa- obtidas junto a Comissão Petirianenle de Licitação. Avenida Governador Joao
Agripino Filho. 20 - Antônio Leite Rolim ● Cachoeira dos índios - PB. no horário das 08:00 as 12:00
horas dos dias úteis. Telefone; (083) (083) 99918-1772 . E-maU; eplpmcindios(^graaiLcom.

Cachoeira dos Índios - PB, 20 de Julho de 2023

CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE
Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*s RP 10004/2(123
Aos II dias do més de Julho de 2023, na sede da Comissão Pennanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Bana de Santana. Estado da Paraíba, localizada na Rua Jose Bernardo dc Moura - Centro
● Barra dc Santana-PB, nos tennos daDecreloFedcraln“01l,de02deMa io dc 2012: Decreto Federal
11® 7.892, dc 23 de Janeiro dc 2013; c legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n®
00004/2023 que objetiva o ergistro de preços para: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
EVENTUALAQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. PARA.ATENDER AS NECESSIDADES
DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE; resolve ergistrar o preço nos segumtes termos; Ürgão
e/ou «itidade integrante da presente Ata dc Registro de Preços: PREFEITURA MUNHTIPALDE BARRA
DE SANTANA-CNPJ n® 01.612.535/0001-86. ACM MERC./ãNTn. LTDA. CNPJ: 20.274.242/Q0ni-80.

llem(s)-.l-2-3-4-5-6-7-8-9-lÜ-ll.l2-l3-14-15.l6-17-18-19-2Ü-2i-22-23-
24-25-26-27-28-29-30-31 -32-33-34-35-36-37-38-39-40-41 -42-43-44-45-46
. 47 - 48 -49 - 50. Valor; RS 287.815.00.

SAMARA PEHEIRADE SOUSA
Presidente da Comissão

PREFEITURA .MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

.AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 00006/2023

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe dc Apoio, sediada na Avenida
Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos Índios - PB. às 10:00
horas do dia «3 dc Agosto de 2023. licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço.
vi.sando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: CONTRATA
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIAIJZ.ADA NA PRESTAÇÃO DE SF.RVIÇOS DE MANUTENÇ.ÃO
PREVENHVA E CORRETIVA, REPAROS. PINTLRAS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS
BENS LMÔVEIS PRÓPRIOS. LOCADOS E CONVENIADOS DAADMINISTRAÇÃO PÚBLI
CA EM GERAL. DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA M.ANUTENÇÃO
EM GERAL DA EDILIDADE. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federai n" 10.520/02 e subsidiariameme a Lei Federal n” 8.666 93; Lei Complementar n'' 123 06;
Decreto Federal n® 7.892 '13; Decreto Municipal n" OOlA/09; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: ao horário das 08:00 as 13:00 horas
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) (083) 99918-1772. E-maii; cpipmcindios@'

Barra de Santana - PB. 11 de Julho dc 2023

CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE

Prefeita

][ EXTRATO

PREFEITURA haNTCIPAL DE BARR.A DE SANTANA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: SISTEMADE REGISTRO DE PREÇOS PARAA EVE-NTUALAQUISIÇÃO DEGÜNEROS
ALIMENTiaOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICI-



21^ DiárfloOficial João Pessoa - Sexta>felra, 21 de Julho de 2023
tlKZSKA,.'

www.compniinct.gov.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo orouir preço, visando formar
Sistema de Registro dc Preços objetivando contratações futuras, para: REGISTRO DE PREÇO PARA
CONTRATAÇ.AO de EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
CIVIL PARA REFORMAS DA INFRAESTRLTURA DAS UNIDADES DE SAÜDE DA SECRETA
RIA MUNICIPAL DE SAIJDE DF- CAJAZEIRAS-PB. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia

04 de Agosto dc 2023. Inicio da fase dc lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência;
horário de Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n”
10.520/02 esubsidiariameme a Lei Federal n° 8.666/93; LeiComplemenlttrn' 123/06; Decreto Federal

n° 10.024/19; Decreto Municipal n° 049/13; e legislação pertinente, consideradasasalieraçõesposleriMes
das referidas normas. Informações; das 07;00 as 13;00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone; (083) 35312534. E-mail; cplprefeituracajazeiras(o;gmai !.com. Edital: http://caja2eiras.pb.g0v.
hr/; www.tce.pb.gov.br;www.comprasnct.gov.br.

gmail.com. Edital: hup://www.cachoeiradosindio.s.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br.
Cachoeira dos índios - PB, 20 de Julho dc 2023

ALBERTO DE ABREU PESSOA CPF: 768.874.054-15

Pregoeiro 06ctal

Prefeitura Municipal
de Arelal

LICITAÇÕES
Cajazeiris - PB, 20 de Julho de 2023PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL

DF.NYZE GONSALO FURTADO

ANTSO DF. LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 0000.1/2023

Prcgocira Olicial

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua São
José, 472 - Centro - Areial ● PB. por meio do site www.porlaldccotnpraspublicas.com.br. licitação
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos médicos hospi
talares, móveis e equipamentos de informática para atendimento de demanda da Secretaria Municipal
de Saúde, conforme especificações do termo de referência. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do
dia 08 de Agosto dc 2023. Inicio da fase de lances; para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referên
cia: horário dc Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal; Dccrcto
Federal n” 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas. Informações; das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone:
(^!a^681020. E-mail: cplarcial2020@gmait.com. Edital: www.areial.pb.gov.br; ww^v.tcc.pb.gov.

Av.portaldecompraspublica.s.com.br.

PREFF.ITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO
PROCESSO: INEXIGIBILIDADE N* IN00012/2023.

OBJETO: CÜN fRAl AÇÀO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO
A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOL
VIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF),

QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE
DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MINIMO ANUAL POR ALUNO (VMMA).
NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias coaseculivos, con
siderados da data desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente dc Licitação objetivando
a assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 81, da Lei
Federal n” 8.666/93 e suas alterações postenores: Monteiro e Monteiro Advogados Associados - CNPJ
35.542.612/0001 -90. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Avenida Joca Claudino, S/N-Tancredo Neves-
Ccmro Administrativo ● Centro Administrativo Epiiádo Leite Rolim - Cajazeiras - PB, no horário das
07:00 as 13:00 horas dos dias útei.s. Telefone; (083) 3531-2534.

b

Areial - PI3, 20 de Julho dc 2023
HaGDE de AI.MEIDA BATISTA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL

Cajazeiras - PB. 20 de Julho dc 2023EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO PRE.SENCIALN"00011/2023.

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento dc óculos de grau para os estudantes da rede
municipal de ensino. JUSTIFICATIVA: resguardaro interesse público, justificando-se pela necessidade
de realização de um novo certame, já que as demais empresas sequer responderam ao chamamento e a
não aquisição du objeto gerará um prejuizo irreparável na aprendizagem e na saúde ocular dos alimos
carentes da Rede Municipal de Ensino. DATA: 03/07.^2023.

JOSÉ .ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00012/2023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECI.-SLIZADO, VISAN-
DO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOL
VIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL .F DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF),
QUE DEIXAR-AM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE
DA ILEGAL FIXAÇÃO. PF.LA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMMA).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25. inciso II. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

AUTORIZAÇÃO; Procuradoria Gctal do Mimicípio. RATIFIC.AÇÃO; Prefeito, em 20/07.'2023.

Prefeitura Municipal

de Cajazeiras

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

EXTRATOSHOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 00016/2023

Nos lermos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial c observado parecer da Assessoria
Juridica, referente ao Pregão Eletrônico n° 00016/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVI-
ÇO^DE BALDKAÇÃO, TRANSBORDO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO
N^^CÍPIO DE CAJ AZEIRAS-PB; HOMOLOGO 0 correspondente procedimento licitatório cm favor

NIDADE SOUSA TRATAMENTO DE RESÍDUOS I.TDA ● RS 3.436.18136.

PREFEITURA ML/MCIPALDE CAJAZEIR.\S

SUPERINTENDÊNCIA CAJAZEIRENSE DF. TRANSPORTE E TRANSITO

EX riLVrO DE CONTRATO

OBJETO: ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N‘’00009/2023 REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 00012/2023 CUJO OBJETO É MATERIAL DE CONCRETO PRÉMOLDADO DE
CONCRETO SIMPLES, TAL ADESAO VISA ATENDER AS NECESSIDADES DA SO^RANS DE
CAJAZEIRAS PB. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preços n" AD00005/2023 - Ala
de Registro de Preços n” 00009, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico n°
00012/2023, realizado pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS. VIGÊNCIA: ulé 0 final
do exercido financeiro dc 2023. PARTES CONTR.ATANTES; Superintendência Cajazeirense de Trans-

jiorte e Trânsito e; CT N° 00032/2023 - 11.07.23 - JK CONSTRUTORA COMERCIO E SERVIÇOS
I.TDA-RS 224.100.00.

à-

Cajazeiras ● PB. 03 de Julho de 2023
JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DF. ALMEIDA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJ.CZEIRAS

SUPERINTENDÊNCIA CAJAZEIRENSE DF. TRANSPORTE E TRÂNSITO

R.ATIFICAÇÃO - ADF.S.ÃO A REGISTRO
DE PREÇOS N' AD0000S/2Ü23

Nos leraios dos elementos constantes da respectiva Exposição dc Motivos que instrui 0 processo e ob

servado o parecer da Assessoria Juridica, referente a Adesão a Registro de Preços n® AD00005'2023, que
objetiva: ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°00009/2023 REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 00012/2023 CUJO OBJETO É MATERIAL DE CONCRETO PRÉMOLDADO DE
CONCRETO SIMPLES, TAL ADESAO VISA ATENDER AS NECESSIDADES DA SCTRANS DE

CAJAZEIRAS-PB: RATIFICO 0 eorrespondenlc procedimento em favor dc; JK CONSTRUTORA
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - RS 224.100,00.

EXTIUM O DF. CONTRATO

OBJETO; CONTR.ATAÇÃO DE SERVIÇOS DE BALDEAÇÃO, TRANSBORDO E DESTINAÇÃO
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE CAJAZE!RAS-J'B. FUNDAMENTO LE

GAL: Pregão Eletrônico n“ 00016,'2023. DOTAÇÃO: 02.070 Secretaria Municipal de Infra-Estrutura
15 122 1002 2014 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 3.3.90.39 99
1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA RECURSOS PRÓPRIOS
02.190 Secretaria Municipal dc Meio Ambiente 18 541 1002 2106 Implantação e/óu manutenção de
Sistema de Coleta Seletiva de Residuos Sólidos 3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇÓS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA RECURSOS PRÓPRIOS 04 122 2002 2123 Manutenção da Se
cretaria de Meio Ambiente 3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA RECURSOS PRÓPRIOS. VIGÊNCIA: até 13/07/2023. PARTES CONTRATANTES: Pre

feitura Municipal de Cajazeiras e; CTN® 00165/2023 - 13.07.23 - UNIDADE SOUSA TRATAMENTO

EXTR/VTO DF. CONTRATO

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE
SINALIZAÇÃO PARA 'A1'ENDERAS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA CAJAZEIRF^-
SE DE TRANSPORTE E TRANSITO - SCTRANS. FUNDAMENTO LEGAL; Pregão Presencial n*
00006.'2023. VIGÊNCIA: até 0 final do exercido financeiro dc 2023. PARTES CONTRATANTES:

Superintendência Cajazeirense de Transporte c Trânsito e; CT N° 00033/2023 - 13.07.23 - DFRAN
TECNOLOGIA EM SINALIZACAO VIARIA LTDA - RS 117.345,00.

Cajazeiras - PB, 11 de Julho de 2023
.JOSÉ GUIMARÃES COELHO FILHO

Superintendente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

FUNDO MU.VICIPALDF-SAÍDE DE CAJAZEIR.\S

.AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 60012/2023 - 927368

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Joca Claudino, S/N - Tancredo Neves - Centro Adminisualivo ● Cajazcira.s - PB, por meio do site
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